
Discrição antes de tudo, no Clube de Paris 
MAISA NAZARIO 
Correspondente 

p aras — Organizados 
em torno do Tesou- 

ro Francês, os 16 países 
credores, membros do 
Clube de Paris, se prepa-
ram para- mais uma eta-
pa de renegociação da 
dívida externa brasileira, 
embora sua direção evite 
dar qualquer informação 
sobre o futuro encontro. 

Consenso e discrição 
são suas "regras de ou-
ro". Discrição prezada no 
Ministério das Finanças 
francês sobretudo depois 
da desajeitada entrevista 
de Jacques Chirac ao jor-
nal norte-americano 
Washington Times, des-
mentida em seguida e fi-
nalmente publicada inte-
gralmente. Para evitar, 
portanto, outros possíveis 

incômodos registros, a 
discrição parece mais 
que nunca de regra nos 
corredores do Tesouro. 
Entrevista, sim, mas sem 
gravar nem citar fontes. 
Uma história velha co-
nhecida... 

"A discrição é mantida 
mais para ajudar o país 
devedor, para deixar na 
sua responsabilidade a di-
vulgação ou não de acor-
dos, e para que não haja 
confronto ou contradição 
das informações divulga-
das", assegura uma fonte 
altamente situada no Clu-
be. 

CASO IMPORTANTE 
"O Brasil é um caso im-

portante, `Ca va de sol'. 
Temos que observar de 
muito perto sua evolução, 

fazer uma apreciação 
sobre as medidas recen- 

temente adotadas. Mas 
até o momento não se jus-
tifica qualquer distancia-
mento do Clube em rela-
ção ao tratamento atri-
buído tradicionalmente a 
todos os países devedo-
res, e que exige o consen-
so de todos os membros 
do Clube. Trata-se de 
uma instituição pragmá-
tica, que não possui re-
gras, exceto algumas re-
gras de sabedoria (`re-
gles de sagesse') e que 
aborda as dívidas caso a 
caso", explica essa mes-
ma fonte, no seu amplo 
escritório à Rue de Rivo-
li. 

"Gostaria de lembrar 
que o Brasil, em outras 
circunstâncias, já partici-
pou também do Clube co-
mo credor importante, in-
clusive nesse mesmo ano 
de 86. E nessa condição, 
ele adota integralmente 
os mesmos pontos de vis-
ta da instituição", prosse-
gue. 

"Atualmente não há 
por que modificar as re-
gras tradicionais, uma 
vez que também o conjun-
to dos credores não mu-
dou. Mas também nada é 
excluído. ", sugere 
ambíguo e inescrutável o 
01.0, .Pinc-~494¥14%4440 pessoal, e como rances, 
considero que a situação 
do Brasil estava melhor 
no verão (europeu) pas-
sado. Agora o excedente 
comercial desapareceu, e 

dinheiro do FMI pode 
ser útil. Quanto à atitude 
frente ao FMI, há dois ti-
pos de Governo: os fortes, 
que estabelecem seu pró- 

prio programa de reo-
rientação (`redresse-
ment') — como é o caso 
do Brasil — para os quais 
um acordo com o FMI 
não é desonroso. E os fra-
cos, que preferem jogar a 
culpa de um programa 
severo apenas nas pes-
soas de Washington". 

CLUBE 
Criado em 1956 para 

evitar uma quebra da Ar-
gentina, e organizado ao 
redor do Tesouro francês, 
o Clube de Paris é defini-
do pelo seu presidente 
atual, Jean Claude Tri-
chet, como uma "não-
instituição, aliando a 
imaginação latina ao 
pragmatismo anglo-
saxão". Sem estatutos 
nem local fixo de encon-
tros, mas com "sólidos 
princípios", o Clube tem 
como objetivos, de um la-
do, reescalonar dívidas 
pública.s ou garantidas 
pelo governo de um país 
em, Oilleuldades, na espe-
ra fk"'-‘ de evitar um não-
pagalúento. De outro, 
permitir que este país 
reencontre uma credibili-
dadolinanceira suficien-
te pará poder novamente 
apelar aos capitais inter-
nacionais. 

cOnsenso ao qual se 
devotam os 1•00oreS se 
estende desde akmociali-
dades e condiçõeS rpréVias 
para cada operação de 
reescalonamento dos pra-
zos até a necessidade de 
assegurar tratamento 
idêntico a todos os credo-
res (exceto FMI, o Banco 
Mundial e os bancos re-
gionais). 

A condição para um 
país devedor ter a arbi-
tragem e a ajuda do clube 
de Paris é a obtenção pré-
via de um crédito Stand 
By do FMI, avalista da 
vontade do país devedor 
de reorientar sua situa-
ção econômica e financei-
ra a curto prazo. O Clube 
é, assim, o último recur-
so, depois do FMI e do 
Banco Mundial. Para ele, 
hoje, tudo é `a priori' 
reescalona vel, tanto o 
principal como os juros. 
Como confessa seu presi-
dente: "Nós aprendemos 
a gerir o problema da 
dívida. Mas estamos ain-
da longe de o digerir". 

MORATORIA 
Quanto à questão da 

moratória, reaquecida 
nestas últimas semanas 
no Brasil, o mesmo alto 
funcionário consultado 
afirma que, de certa for-
ma, "a decisão brasileira 
em maio/junho de não pa-
gar o principal mas ape-
nas os atrasados (em três 
parcelas de 15 por cento) 
corresponde já de certa 
forma a uma moratória 
unilateral, com a qual os 
credores não estão de 
acordo. Há mais ou me-
nos dois anos que pratica-
mente o Brasil já exerce 
esse tipo de medidas. A 
conseqüência pode ser 
não haver mais novos em-
préstimos", ameaça. "De 
qualquer forma, os credo-
res só aceitam encontrar 
o devedor quando acham 
que será útil, que servirá 
a algo. Agora, antes de tu-
do, vai depender do que o 
Brasil dirá", conclui. .„,t. 


